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Súmula 284, STF. Ausência de prequestionamento. Devo-
lução e parcelas. CDC. Meio inidôneo.
- Para a comprovação da mora, é suficiente a notificação
por Aviso de Recebimento (AR) entregue no endereço do de-
vedor, não sendo exigido que a assinatura seja do próprio
destinatário. Precedentes.
- Não cabe discutir, em ação de busca e apreensão do bem
entregue em alienação fiduciária, a devolução ou não das
parcelas pagas (REsp 343751/DF - Rel. Ministro Humberto
Gomes de Barros - Terceira Turma - j. em 05.02.2004 - pub.
DJ de 1º.03.2004 - extraído do site www.stj.gov.br).

No caso dos autos, conforme se infere pela análise
dos documentos de f. 10 dos autos, o apelado foi devi-
damente constituído em mora.

A notificação foi enviada ao endereço do apelado
constante do documento do veículo (f. 11), por intermé-
dio do Cartório de Registros de Títulos e Documentos da
Comarca de Cariacica - Espírito Santo.

Sob o argumento de que o Cartório de Cariacica
não tem competência para proceder à referida notifi-
cação do apelado, já que este reside em Barbacena,
Minas Gerais, o MM. Juiz a quo indeferiu a inicial da
presente ação de busca e apreensão, o que, a meu ver,
não parece razoável.

Em primeiro lugar, porque o objetivo primordial
dessa notificação é justamente constituir o devedor em
mora, dando-lhe ciência da inadimplência, bem como dos
efeitos práticos e jurídicos que essa inadimplência acarreta.
Frise-se que isso foi perfeitamente cumprido, na medida em
que a notificação foi entregue no endereço fornecido.

Em segundo lugar, porque o tabelião de Cariacica
não excedeu os limites de sua circunscrição, na medida
em que a notificação foi expedida através de carta envia-
da e registrada pela Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos.

Nesse sentido, já me manifestei anteriormente no
julgamento da Apelação Cível nº 1.0512.07.041896-
1/001, de Relatoria do il. Desembargador Bitencourt
Marcondes.

Conclusão.
Com essas razões, dou provimento ao recurso de

apelação, para cassar a decisão de f. 15/16 e determi-
nar o regular processamento do feito, inclusive com a
apreciação do pedido liminar.

Custas, ao final.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BITENCOURT MARCONDES e JOSÉ
AFFONSO DA COSTA CÔRTES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Alienação fiduciária - Busca e apreensão -
Decreto-Lei 911/69 - Alterações introduzidas pela
Lei 10.931/04 - Constitucionalidade - Indicação

do depositário - Local do depósito

Ementa: Alienação fiduciária. Busca e apreensão.
Decreto-Lei 911, de 1969. Alterações decorrentes da Lei
10.931, de 2 de agosto de 2004. Constitucionalidade.
Alienação fiduciária.  Depositário.  Local do depósito.

- O Decreto-Lei 911, de 1969, com a redação dada
pela Lei 10.931, de 2 de agosto de 2004, não afronta a
Constituição Federal. 

- Salvo hipóteses excepcionais, deve ser depositado com a
pessoa indicada pelo credor o veículo alienado fiduciaria-
mente, cuja apreensão foi determinada judicialmente. 

- Ao depositário incumbe manter o bem depositado em
lugar seguro e próprio, de sua livre escolha, obrigando-
se a restituí-lo se houver determinação judicial a este
respeito. 

AAggrraavvoo NN°° 11..00770011..0088..221133994488-99//000011 - CCoommaarrccaa ddee
UUbbeerraabbaa - AAggrraavvaannttee:: BBaannccoo ABN AAMRO RReal - AAggrraavvaaddoo::
GGeerraallddoo NNaavveess ddee SSoouuzzaa - RReellaattoorr::  DES. MMAURÍLIO
GABRIEL

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráfi-
cas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 24 de abril de 2008 - Maurílio
Gabriel - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MAURÍLIO GABRIEL - Cuida-se de agravo de
instrumento interposto pelo Banco ABN AMRO Real S.A. por
não se conformar com parte da decisão prolatada nos
autos da ação de busca e apreensão por ele ajuizada
contra Geraldo Naves de Souza. 

A referida decisão, ao conceder a liminar de busca
e apreensão, determinou que o autor indicasse deposi-
tário judicial, ficando este advertido "de que não poderá
remover o veículo da Comarca até desfecho final da lide
e muito menos aliená-lo cinco dias após, pois inconstitu-
cional o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 3º do Decreto-
Lei 911/69, com suas novas redações determinadas pela
Lei 10.931/04". 

Na mesma decisão, o culto Juiz da causa autorizou
"a purga da mora nos moldes primitivos". 



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 185, p. 53-287, abr./jun. 2008 169

Sustenta o recorrente, em síntese, serem constitu-
cionais as inovações trazidas pela referida Lei 10.931. 

Esclarece, ainda, não haver inconstitucionalidade
no § 2º do art. 3º do Decreto-Lei 911/69, "de acordo
com o qual o devedor fiduciante, no prazo de 5 (cinco)
dias a contar do cumprimento da liminar, poderá pagar
a integralidade da dívida pendente, recebendo o bem
livre do ônus real". 

Assevera que, embora a resolução do contrato
decorra de disposição legal, o contrato firmado pelas
partes prevê, de forma expressa, o vencimento automáti-
co e antecipado das obrigações contraídas pelo devedor
fiduciante que "não cumprir quaisquer das obrigações
assumidas neste contrato, dentre elas, obviamente, o
pagamento das prestações no tempo e modo previa-
mente convencionados pelas partes". 

Alega, em conclusão, que a decisão vergastada
"violou os §§ 1º, 2º e 3º, do art. 2º, da Lei de Introdução
ao Código Civil, o caput do art. 2º, e o artigo 3º, §§ 1º
e 2º, do Decreto-Lei 911/69, o art. 474, do Código
Civil, bem como os incisos XXXV, LIV e LV, do art. 5º da
Constituição Federal". 

Aduz também que não há, na lei, qualquer exigên-
cia para que bem apreendido permaneça na Comarca. 

Ao final, bate-se pelo provimento do agravo "para
determinar à instância monocrática a observância
irrestrita das disposições do Decreto-Lei 911/69, mor-
mente daquelas introduzidas pela Lei 10.931/04 nos §§
1º e 2º do artigo 3º". 

Foi indeferido o pedido de antecipação da tutela
recursal, tendo sido, contudo, atribuído efeito suspensivo
ao agravo. 

Foram dispensadas, por desnecessárias, as infor-
mações do culto Juiz da causa. 

Por não estar formada a relação processual, não
houve a intimação da parte agravada para apresentar
contraminuta. 

Conheço do recurso por estarem presentes os re-
quisitos de sua admissibilidade. 

Ressalto, inicialmente, que, "na linha da orientação
do Supremo Tribunal Federal, as disposições contidas no
Decreto-Lei n. 911/69 foram recepcionadas pela
Constituição" (STJ, Quarta Turma, REsp 151.272/SP, Rel.
Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, j. em 10.12.02). 

O referido Decreto-Lei, em seu artigo 3º, com a
redação dada pela Lei 10.931, de 2 de agosto de 2004,
determina, em seu § 1º, que, cinco dias após a execução
da liminar, "consolidar-se-ão a propriedade e a posse
plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor
fiduciário". 

Todavia, o § 2º do mesmo artigo permite ao deve-
dor, dentro do mesmo prazo, evitar a mencionada con-
solidação, purgando a mora mediante depósito dos va-
lores apresentados pelo credor na inicial, nestes incluídas
todas as parcelas, vencidas e vincendas. 

Caso entenda serem excessivos estes valores, o
devedor, após depositá-los, requererá a restituição do
possível excesso, questão a ser examinada pelo Juiz, na
sentença (cf. § 4º do mesmo artigo 3º). 

Não sendo purgada a mora e sendo consolidadas
a propriedade e a posse plena do bem alienado no
patrimônio do devedor, a ação terá prosseguimento nor-
mal, facultando-se ao devedor ofertar a sua defesa no
prazo de 15 dias. 

Nesta hipótese e no caso de ser o pedido inicial jul-
gado improcedente, o credor fiduciário será condenado
ao pagamento de multa, em favor do devedor fiduciante,
sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos (cf.
§§ 6º e 7º do mesmo art. 3º). 

Desta forma, o Decreto-Lei 911, mesmo com as
alterações impostas pela referida Lei 10.931, não
afronta os direitos à ampla defesa e ao devido processo
legal, assegurados ao réu pela nossa Constituição
Federal, como também não impede o requerido de pur-
gar a mora. 

Neste sentido, tem-se posicionado a jurisprudên-
cia: 

Agravo de instrumento. Ação de busca e apreensão.
Decreto-Lei 911/69. Normas recepcionadas pela Carta
Constitucional de 1988. Alterações introduzidas pela Lei
10.931/04. Ampliação do direito de defesa. - O Dec. Lei
911/69 e, em especial, seu artigo 3º, não ofende os princí-
pios constitucionais da igualdade, da ampla defesa e do
contraditório, ao conferir ao proprietário fiduciário, uma vez
inadimplida a obrigação e caracterizada a mora, a facul-
dade de requerer a busca e apreensão do bem alienado
fiduciariamente em garantia. - Com edição da Lei nº
10.931/04, na ação de busca e apreensão, além do prazo
para sua apresentação, ampliou-se a abrangência da con-
testação, retirando as limitações quanto às matérias nela ver-
sadas, garantindo-se ao devedor fiduciante a mais ampla
defesa (TJMG, Agravo n° 1.0702.05.251417-2/001, 9ª
Câmara Cível, Rel. Des. Tarcísio Martins Costa, 22.08.06). 

Processual civil. Inovação recursal. Impossibilidade. Revisão
contratual. Juros remuneratórios. Institui-ção financeira.
Limite. Ausência. Busca e apreensão. Decreto-Lei 911/69.
Constitucionalidade. Mora comprovada. Apreensão do bem.
- Inadmis-sível a extemporânea questão trazida aos autos
pela apelante, pois sua aceitação implicaria inquestionável
violação do princípio da eventualidade, que desempenha
papel fundamental para a efetiva entrega da prestação juris-
dicional. Acresce-se que o contrário, ou seja, a admissão de
que a qualquer momento a requerida pudesse apresentar
novas teses, seria uma afronta aos princípios do contraditório
e do devido processo legal. Não há limitação legal para a
taxa de juros remuneratórios quando se trata de instituições
financeiras em geral. As disposições contidas no Decreto-lei
nº 911/69, mesmo com as alterações trazidas pela Lei
10.931/04, são compatíveis com a ordem Constitucional.
Caracterizada a mora do devedor, mormente após a impro-
cedência do pedido formulado na ação revisional, não há
por que negar ao credor o direito de reaver o bem alienado
fiduciariamente (TJMG, Apelação Cível Nº 1.0079.03.
064096-9/001, 17ª Câmara Cível, Rel. Des. Irmar Ferreira
Campos, 20.01.06). 



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 185, p. 53-287, abr./jun. 2008170

Assim, as normas previstas no Decreto-Lei 911, de
1969, mesmo com as alterações trazidas pela Lei
10.931, não possuem quaisquer vícios de inconstitu-
cionalidade, devendo ser aplicadas integralmente na
ação em exame, mesmo porque o contrato de financia-
mento foi celebrado em 2005, quando já em vigor as
alterações trazidas pela citada Lei. 

Ademais, não há, no Decreto-Lei 911, indicação
expressa a respeito da pessoa a ser indicada depositária
do bem a ser apreendido. 

Entendo que, salvo situações excepcionais que,
diante dos documentos juntados aos autos, não se fazem
presentes na espécie, fica a alvitre do credor a indicação
do depositário. 

Esta conclusão, além de lógica, encontra respaldo,
ainda, nos §§ 1º e 2º do art. 3º do referido Decreto-Lei,
que determinam que, se o devedor não pagar a inte-
gralidade da dívida no prazo de cinco dias após a exe-
cução da liminar, consolidar-se-ão a propriedade e a
posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor
fiduciário, incumbindo às repartições competentes,
quando for o caso, expedir novo certificado de registro
de propriedade em nome do credor, ou de terceiro por
ele indicado, livre do ônus da propriedade fiduciária. 

Certo é, ainda, que ao depositário incumbe man-
ter o bem depositado em lugar seguro e próprio, de sua
livre escolha, obrigando-se a restituí-lo se houver deter-
minação judicial a este respeito. 

Por isto, equivocada se apresenta também a
decisão recorrida ao determinar que o veículo a ser
apreendido permanecesse no território da Comarca de
Uberaba, uma vez que não há motivo relevante que jus-
tifique tal medida. 

A jurisprudência encampa tais entendimentos:

O Decreto-Lei n. 911/69 não prevê a nomeação de depo-
sitário e nem o local onde o bem apreendido deverá ficar
depositado, e, assim, fica ao alvitre do credor a nomeação
do depositário de bem judicialmente apreendido, que se
encarregará de mantê-lo em lugar seguro e próprio, resti-
tuindo-o quando requisitado pelo Juízo, no mesmo estado
em que o recebeu (Agravo nº 1.0672.06.213655-7/001 da
Comarca de Sete Lagoas, 14ª Câmara Cível do Tribunal de
Justiça deste Estado, Rel. Des. Valdez Leite Machado, j. em
1º.02.07). 

Não há que se falar na obrigatoriedade do depósito do
veículo objeto de ação de busca e apreensão nos limites da
própria comarca por onde se processa a demanda, vez que
não há determinação legal neste sentido, e, uma vez nomea-
do depositário para o bem, deve o mesmo ser guardado em
lugar seguro e adequado cuja escolha fica a critério do
depositário, devendo este restituí-lo quando requisitado
(Agravo nº 407.936-1, 6ª Câmara Cível do extinto Tribunal
de Alçada deste Estado, Rel. o então Juiz Dídimo Inocêncio
de Paula, j. em 05.06.03). 

Com estas considerações, dou provimento ao
agravo de instrumento para determinar que, na ação em

exame, sejam observadas integralmente todas as dis-
posições do Decreto-Lei 911, inclusive aquelas alteradas
pela Lei 10.931, de 2 de agosto de 2004. e que o bem
a ser apreendido fique depositado com a pessoa que for
indicada pelo agravante, podendo ele manter o veículo
no local que melhor lhe aprouver, ainda que fora do ter-
ritório da Comarca de Uberaba. 

Custas, ao final. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES WAGNER WILSON e MOTA E SILVA. 

Súmula: DERAM PROVIMENTO.

. . .

Mandado de segurança - Inadimplência de aluno -
Retenção de diploma - Impossibilidade

Ementa: Recurso voluntário. Mandado de segurança. Re-
tenção de diploma. Inadimplência. Impossibilidade.
Segurança concedida. 

- “São proibidas a suspensão de provas escolares, a
retenção de documentos escolares ou a aplicação de
quaisquer outras penalidades pedagógicas por motivo
de inadimplemento, sujeitando-se o contratante, no que
couber, às sanções legais e administrativas, compatíveis
com o Código de Defesa do Consumidor e com os arts.
177 e 1.092 do Código Civil Brasileiro, caso a inadim-
plência perdure por mais de noventa dias” (art. 6º da Lei
9.870/99). 

Sentença de primeiro grau confirmada em reexame
necessário. 

RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO NN°° 11..00110055..0077..223311338811-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee GGoovveerrnnaaddoorr VVaallaaddaarreess - RReemmeetteennttee:: JJuuiizz ddee
DDiirreeiittoo ddaa 66ªª VVaarraa CCíívveell ddaa CCoommaarrccaa ddee GGoovveerrnnaaddoorr
VVaallaaddaarreess - AAuuttoorraa:: GGiisseellee BBeezzeerrrraa FFrraannkklliinn - RRéé:: RReeiittoorraa ddaa
UUnniivveerrssiiddaaddee VVaallee ddoo RRiioo DDooccee - RReellaattoorr:: DES. AALBERTO
ALUÍZIO PPACHECO DDE AANDRADE 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM CONFIRMAR
A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU, EM REEXAME
NECESSÁRIO. 

Belo Horizonte, 3 de junho de 2008. - Alberto
Aluízio Pacheco de Andrade - Relator. 


